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Paulino: Acordo de nao persecucao penal eincompeténcia do juizo

Em aguns casos, o Ministério Publico celebra um acordo de ndo persecucdo penal com um investigado
€, a0 submetelo a0 Judiciério, o pacto ndo é homologado, em razéo de o juizo homologador se declarar
te, o feito € encaminhado a esfera jurisdicional competente

ptado de atribuicéo.

OPINIAO

Em tal situacdo, o 6rgéo ministerial que recebe o acordo

declinado é obrigado a observar as obrigactes pactuadas?

O acordo de ndo persecucdo penal, assim como acontece com a colaboracdo premiada, € um negécio
juridico processual e, desse modo, esta submetido a disciplina do negocio juridico presente no Cédigo
Civil, devendo observar os planos da existéncia, da validade e da eficéacia do negdcio.

O acordo de ndo persecucdo penal existira quando partes, Ministério Publico e investigado se
manifestarem no sentido de celebrarem o acordo de maneiralivre e consciente [1]. Ao Ministério
Publico cabe a palavrafinal sobre a celebracéo do acordo, em razéo de ser o titular da acéo penal publica
[2]. Eventua negativa do Ministério Pablico devera ser devidamente fundamentada.

Superado o primeiro plano do negdcio juridico (existéncia), devera ser aferido se o acordo é vdlido, ou
Sgja, Se 0s agentes sdo capazes, 0 objeto élicito e foi observada a forma prescrita ou ndo defesaem lei,
conforme disp&e o artigo 104 do Cédigo Civil. A capacidade plena do acusado sera exercida por
intermédio de um advogado. A presenca de um advogado € um direito irrenunciavel, ndo sendo
admissivel, inclusive, o inicio das tratativas de acordo se 0 acusado ndo estiver assistido por um
advogado.

Por fim, o acordo de n&o persecucdo penal, para produzir todos os efeitos pretendidos, devera ser
homologado pelo juiz, que fara o controle de legalidade do acordo firmado (plano da eficacia). Nesse
momento, o juizo homologador verificara se os direitos e obrigactes estabel ecidos entre as partes estéo
de acordo com alei.
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A decretacdo daincompeténcia de um juizo para a homologacéo de um acordo de néo persecucéo penal

reflete na atribuicéo do 6rgdo ministerial responsavel pela celebracéo do pacto. Ou sgja, se 0 Ministério

Pablico estadual encaminha para homologacéo na Justica estadual um acordo de ndo persecucéo penal e
0 juizo estadual entende ser 0 caso da competéncia da Justica federal, haverd o reconhecimento também
da auséncia de atribuicéo do 6rgdo ministerial estadual para a celebracdo do pacto.

Ocorre que o acordo €é constituido no momento em que o Ministério Piblico e 0 acusado o celebram,
cabendo ao juizo, ao homologé-lo, dar plena eficacia, apds andlisar alegalidade do acordo. A deciséo de
homol ogacéo possui, portanto, natureza declaratoria, pois o juizo ndo participa da celebracéo do pacto,
nem pode adentrar no mérito das obrigactes acordadas entre as partes, sob pena de se ferir o sistema
acusatorio, visto que penetraria em um campo de negociacdo do Ministério Pablico, vinculado a
persecucdo penal e a decorrente da titularidade da acéo penal.

Se 0 acordo de ndo persecucao penal esta constituido desde a celebracéo entre as partes, a decisdo de
declinio pode interferir na existéncia do pacto?

Mesmo a decisdo de homologacao possuindo natureza declaratéria (plano da eficacia), no momento em
gue é reconhecida aincompeténcia € decretada a invalidade do acordo, em decorréncia de ter sido
celebrado por um érgéo ministerial ndo dotado de atribuic&o (plano da validade). Ou segja, 0 acordo
passou a existir no momento da celebragéo entre as partes (plano da existéncia), mas ndo observou os
limites legais, no caso a atribuicdo para o pacto (plano da validade), tendo sido declarado, no momento
da andlise de legalidade do juizo, que os limites legais ndo foram respeitados.

Por conseguinte, com o declinio de competéncia realizado pelo juizo que o pacto foi submetido a
homologacéo e, por conseguinte, a declaracdo de auséncia de atribuicdo do 6rgdo ministerial celebrante,
o representante do Ministério Publico que receber o caso ndo esta obrigado arespeitar os direitos e
deveres anteriormente pactuados, em razéo de se tratar de um negdcio juridico (acordo) invaido. N&o foi
superado, portanto, o plano da validade, que, uma vez observado, junto com o plano da existéncia, gera
uma série de direitos e obrigacfes, que serdo plenos apds a homologacéo do acordo (plano da eficécia).

[1] CABRAL, Antonio do Passo. Convengdes Processuais. 2.2 edigdo. Salvador: Juspodivm, 2018, p.
324.

[2] CABRAL, Rodrigo Leite Ferreira. Manual do acordo de ndo persecucdo penal. Salvador:
JusPodivm, 2021. 2.2 edicdo, p. 138.
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